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RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA - ASSEVI. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA DECRETA: 

 
Art. 1º Fica reconhecida de “UTILIDADE PÚBLICA”, a ASSOCIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL 

SEJA VIDA - ASSEVI  que é Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, inscri-

ta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob o nº 

44.280.537/0001-28, com sede e foro na Rua José Ferreira de Oliveira, nº 110, Mangabei-

ra, CEP 58.056-200, João Pessoa-PB, registrada no Serviço Notarial de Títulos e Docu-

mentos “Toscano de Brito”.  

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Sala das Sessões, Câmara Municipal de João Pessoa, ___ Dezembro de 2024. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa - Casa de Napoleão Laureano 
Gabinete do Vereador João Corujinha - PP 

 

 
JUSTIFICATIVA 

 
 
 A Associação Cultural e Social Seja Vida é uma organização sem fins lucrativos compro-
metida em ser um ambiente transformador, com a missão de defender e promover os direi-
tos dos cidadãos, assegurando acesso à cultura, esportes, lazer e inclusão social. 
 
Seu público-alvo abrange crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, gestantes, lactantes, mães solteiras, e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social ou abaixo da linha da pobreza. A Associação também acolhe famí-
lias vinculadas direta ou indiretamente à Instituição, combatendo qualquer forma de violên-
cia ou discriminação, seja física, moral, racial ou socioeconômica. Além disso, busca pro-
mover valores como ética, paz, cidadania, direitos humanos, democracia e outros princí-
pios universais. 
 
A Associação Seja Vida caracteriza-se pela oferta de Serviços e Programas de Proteção 
Social Básica, com destaque para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV). Este serviço tem como objetivo criar espaços de convivência, fortalecer vínculos 
familiares e comunitários, e fomentar a participação cidadã, o protagonismo e a autonomia 
de crianças e adolescentes. Suas atividades são baseadas em experiências lúdicas, cultu-
rais e esportivas que promovem a interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção soci-
al, enquanto incentivam relações pautadas em afetividade, solidariedade e respeito mútuo. 
 
Diante do aqui exposto, considerando a relevância social da matéria, estando presente o 
irrelevante interesse público que motiva e legitima este Projeto de Lei, solicito o valoroso 
apoio dos Nobres Vereadores(as), para sua aprovação. 
 

 

 

Sala das Sessões, Câmara Municipal de João Pessoa, ___ de Dezembro de 2024 

 

 

























































































ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023, 
PARA COMUNICADO DE AFASTAMENTO DO PRESIDENTE. 

Aos 08 dias do mês de março de 2023 (Dois mil e vinte e três), exatamente as 18:00hs 

em primeira chamada e 18:30 hrs em segunda chamada, na sede da ASSOCIAÇÃO 
deu-se início a ASSEMBLEIA CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA - ASSEVI 

EXTRAORDINÁRIA, solicitação pela Diretoria Executiva, conforme a convocação da 
presente, que foi devidamente afixada no quadro de avisos da nossa sede e com o 

seguinte teor: 

10- Comunicado de afastamento do presidente; 

O PRESIDENTE COMUNICOU a todos que neste dia 08 de marÇo de 2023, notificou 

seu sucessor o Vice-Presidente do seu afastamento, onde disse que a partir dessa 

data, não fará mais parte da Diretoria, por motivos de incompatibilidade de funções 

;Perante a esse fato o Sr. Flávio de Andrade Santos CPF 073.474.074-07, que 

conforme artigos n° 23° do Estatuto Social, passará assumir todos os atos como 

Presidente, agradeceu, e nesta oportunidade, renovou seus votos de elevada estima 

e consideração, sem mais para o momento encerrando os trabalhos do dia. 

CARTÓRIO VIEIRA BATISTA 
MAX GLEIDSON DA SILVA RAMOS 

VIEIRA BATISTA 

ARTORIO OFÍCIO DE NOTAS VB 

ASSO CIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA -ASSEVI 
CNPJ44,280.537O001-28 

DISTRITAL DE NANGABEIRA 

oonheco Dor autentcidade a irma de: 
a EIDOON DA SIL VA RAMOS***** 

eeeeeeeee*e* 

RECONHECIMENTO DE FIAMA 2023-025060 

Bel. Romulo Vielra Batista -

9ELO DIGITAL: AOF10006-38PH 

BRJA VIDA 

Bua Elos Petaira de Araûjo, 40 
CEP 58o66-010- Fne: (B3) 3239-667 

Dou fe', em teatemunho da verdade, Joho Peseoa -PB. 08/06/2023 15:02:31 

EMOL: AS 12.60 FEPJ: RS 260 FARPEN: R$ 1,56 189: R$ 0,83 

NAYHANA KELLY DA SILVA RAM0S 

Oonira a autentcidade em httos: //eelodigi tal. tjpb. juB. br 

João Pessoa, 08 de março de 2023. 

2° O5? 
Dist 

Flávio de Andrade Santos 

PnS0.a%9,cxpst, 189 Bairro: Mangabeira- Prosind, João Pesoa/Paraíba 
Araujo, 40- N 
yJoâo Pess68.96833-3402 E-mail: asseviip@hotmail.com 

avida.com.br 

EIRA Pessoa, Paraíba CEP 58.056-450(execução das atividades) 
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SERVICO NOTARIAL E REGISTRAL 
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A 1150 sob n 820175 e folha 209 e arqui vado neste Serulço. 
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Fone: (83) 3241-7177-João Pessoa 

toscanodebrito.com.br 

Leonardo Caryalaó Soares 
Escrevehte 
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Justiça Eleitoral

Tribunal Superior Eleitoral

CERTIDÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA

A Justiça Eleitoral certifica que, consultando o Sistema de Filiação Partidária - FILIA, FLAVIO DE 
ANDRADE SANTOS, Título Eleitoral: 0362 8921 1236, NÃO ESTÁ FILIADO A PARTIDO POLÍTICO.

Atenção: este documento é dotado de presunção apenas relativa de veracidade.

A regularidade de filiação partidária é aferida com base em lançamento feito sob 
responsabilidade do partido político no sistema FILIA e considera informações sobre o gozo de 
direitos políticos extraídas do Cadastro Eleitoral na data desta certidão.

O teor desta certidão não exclui a possibilidade de existirem situações de suspensão ou de 
restabelecimento de direitos políticos ainda não informadas à Justiça Eleitoral ou em trâmite 
para lançamento, e que devem ter considerados seus efeitos sobre a filiação partidária com 
base na data da ocorrência.

Esta certidão é expedida gratuitamente e a sua autenticidade pode ser 
conferida no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral: 
https://filia2-consulta.tse.jus.br/#/principal/certidao-validar
por meio do código de autenticação:  DD92.D365.68CD.E2D4

Certidão Histórico emitida às 12:37:42 de 10/12/2024



 
CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 073.474.084-07 

Nome: FLAVIO DE ANDRADE SANTOS 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 425774843 SSP SP 

Data de nascimento: 19/06/1987 

Nome da mãe: MARIA GORETE PIO DOS SANTOS 

Nome do pai: JOSE DE SOZA ANDRADE 
 

Certidão emitida às 12:58 de 10/12/2024.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Idv1.CMm3. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N. 808694/2024

FLAVIO DE ANDRADE SANTOS (Data de Nascimento: 19/06/1987)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CPF/CNPJ N° 073.474.084-07
OU

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, endereço www.trf5.jus.br por
meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e
SEEU; Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Esparta) até: 09/12/2024 às 17:01:34.

Observações:

Certidão emitida em: 10/12/2024 às 13:12:47 (data e hora de Brasília)

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-2467-8019-0

e) Os processos de Juizados Criminais estão abrangidos por esta Certidão;



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTAR registro de
condenação  criminal  eleitoral,  transitada  em  julgado,  para  o(a)  eleitor(a)  abaixo
qualificado.

Filiação:

FLAVIO DE ANDRADE SANTOS

Inscrição: 0362 8921 1236

Município: 20516 - JOAO PESSOA

Data de nascimento: 19/06/1987

- MARIA GORETE DOS SANTOS
- JOSE DE SOUZA ANDRADE

Zona: 070 Seção: 0472

UF: PB

Certidão emitida às 13:46 em 10/12/2024

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Domicílio desde: 28/04/2022

CCMG.AQ2R.VE4A.YHW9

Eleitor(a):

http://www.tse.jus.br


JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispoe  a  Res.TSE  numero  21.823/2004,  o(a)  eleitor(a)  abaixo  qualificado(a)  esta  QUITE
com  a  Justica  Eleitoral  na  presente  data  .

Certidão emitida às 13:43 em 10/12/2024

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

TTU+.VY9R.YH8Y.CVLS

Filiação:

Zona: 070

Município: 20516 - JOAO PESSOA

Seção: 0472

- MARIA GORETE DOS SANTOS
- JOSE DE SOUZA ANDRADE

UF: PB

Domicílio desde: 28/04/2022

Inscrição: 0362 8921 1236

Data de nascimento: 19/06/1987

Eleitor(a): FLAVIO DE ANDRADE SANTOS

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): COMERCIANTE

http://www.tse.jus.br




PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO DE CONVÊNIO Nº 013/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022111500

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA E A ASSE-
VI – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA,
COM INTERVENIÊNCIA DA VARA DE EXECUÇÕES DE PE-
NAS ALTERNATIVAS DA CAPITAL, PARA FINS DE DES-
TINAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS.

O ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público inter-
no, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍ-
BA, com sede na Praça João Pessoa, s/n, Centro, CEP nº 58.013-
140,  nesta  Capital,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
09.283.185/0001-63, neste ato representado por seu  Presiden-
te, DESEMBARGADOR  SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, através
da VEPA (Vara de Execuções de Penas Alternativas da Capital),
com a intermediação do Juiz Titular Dr.  SALVADOR DE OLIVEIRA
VASCONCELOS, e a ASSEVI – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL SEJA
VIDA , CNPJ nº 44.280.537/0001-80, sediada à Rua José Ferreira
de Oliveira, CEP 58.056-200, João Pessoa/PB, neste ato repre-
sentada por seu Presidente, o Senhor MAX GLEIDSON DA SILVA RA-
MOS, CPF nº 011.377.284-00, resolvem, por meio deste instru-
mento de Convênio, firmar as seguintes cláusulas:

■ CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Constitui o objeto do presente convênio a utilização de recur-
sos provenientes da aplicação de penas pecuniárias, visando à
aquisição de materiais de expediente e didáticos, kimonos,
tatames, equipamentos de informática, ar-condicionado, free-
zer, móveis, bebedor e projetor para realização de oficinas
desenvolvidas pela associação, bem ainda o acompanhamento e
fiscalização dos referidos, haja vista o que dispõe a Res. CNJ
nº 154/2012 c/c Provimento nº 11/2013 da Corregedoria Geral de
Justiça da Paraíba, normas que definem a Política Institucio-
nal do Poder Judiciário na utilização dos recursos auferidos
pela aplicação de penas de prestação pecuniária.

■ CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES
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2.1 – Obriga-se o Tribunal de Justiça da Paraíba, 1º Convenen-
te, através da Vara de Execução de Penas Alternativas da Capi-
tal:

(I) – Cadastrar e elaborar o convênio com a entidade convenia-
da para os fins do objeto do presente convênio;

(II) – Liberar, através de alvarás, parcelados ou não, recur-
sos financeiros oriundos das Penas de Prestação Pecuniária,
destinados à instituição cadastrada e conveniada, de acordo
com o projeto apresentado pela entidade conveniada e deferido
pelo Juízo Titular da VEPA, após a oitiva do Ministério Públi-
co;

(III) – Fiscalizar e acompanhar, na pessoa do Juiz Titular da
VEPA e seus auxiliares, quando necessário, a execução do pro-
jeto, no estabelecimento do conveniado, independentemente, de
comunicação prévia ou qualquer outra formalidade.

2.2 – Obriga-se o 2º Convenente a:

(I) – Receber os recursos advindos da Vara de Execuções de Pe-
nas Alternativas, visando a compra de materiais a serem utili-
zados pela Instituição Social;

(II) – Apresentar projeto social à VEPA, conforme a Resolução
CNJ nº 154/2012 e Provimento nº 11/13 da CGJ/PB (DJ-16.06.14,
pag.56),  que venha  a beneficiar  os  usuários  atendidos  pela
instituição, acompanhado de três orçamentos originais, conten-
do a Identificação da Empresa e o CNPJ, assinados pelo Propri-
etário e/ou Responsável, consistindo isto requisito essencial
à obtenção da verba pertinente às penas de prestação pecuniá-
ria;

(III) – Assinar, por intermédio de representante legal da ins-
tituição beneficiária, termo de responsabilidade de aplicação
dos recursos destinados ao financiamento do projeto apresenta-
do, sob pena de não repasse da verba;

(IV) – Apresentar ao Juízo Titular da Vara de Execuções Pe-
nais, através de e-mail, correio, pessoalmente, ou outro meio
idôneo, relatório analítico de conclusão do Projeto Social e
respectiva prestação de contas, no prazo de 30(trinta) dias,
após o término da execução do projeto, devendo estar instruído
com: 1 – Planilha detalhada dos valores gastos; 2 – Cópia das
notas fiscais e comprovantes de recebimento dos equipamentos
custeados pelo Poder Judiciário; 3 – Relatório contendo resul-
tado obtido com a realização do Projeto; 4 – Fotografias im-
pressas comprovando a execução do projeto; 5 – Os respectivos
tombamentos ou inserções nos ativos da instituição dos bens
móveis duráveis;
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(V) – Participar das reuniões promovidas pela VEPA, a fim de
verificar o cumprimento dos objetivos acordados.

■ CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROJETO SOCIAL

3.1 – O projeto social a que se refere a cláusula segunda,
item 2.2, subitem II, deverá conter, ainda, as seguintes in-
formações: (I) – Identificação do objeto e a viabilidade de
implementação (Utilidade e Necessidade), segundo os critérios
de políticas públicas sociais; (II) – Possíveis infortúnios ou
problemas,  acompanhados de  dados  que  os comprovem;  (III) –
Etapas da execução; (IV) – Os benefícios a serem gerados pelo
projeto; (V) – Os beneficiários diretos e indiretos; (VI) – A
vantajosidade  do  projeto  e  o  critério  de  escolha  do
orçamento/proposta ganhadora.

■ CLÁUSULA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 – Eventuais alterações das disposições previstas no pre-
sente  instrumento,  somente  poderão  ser  realizadas  mediante
competente instrumento de aditamento expresso, devidamente as-
sinado pelas partes.

4.2 – O conveniado não poderá transferir as obrigações assumi-
das no presente convênio para outrem, sem que haja prévia e
expressa autorização do Tribunal de Justiça da Paraíba, com
interveniência da VEPA.

4.3 – O prazo de conclusão do projeto social poderá ser pror-
rogado, através de requerimento justificado, por até 30(trin-
ta)dias, desde que o pedido seja protocolado com antecedência
mínima de até 5 dias da data prevista para o término do proje-
to.

4.4 – Pendente a prestação de contas devida, a entidade não
poderá perceber quaisquer recursos de que tratam a Resolução
CNJ nº 154/2012 e Provimento CGJ/PB nº 11/2013, nem, tampouco,
poderá apresentar novo projeto por 1 (um) ano, contado do dia
em que forem, efetivamente, prestadas as contas.

■ CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1 – O presente convênio vigorará, a partir da data de sua
publicação, pelo prazo de 12(doze)meses, podendo ser prorroga-
do (igual período), ou rescindido, por iniciativa das partes,
mediante  comunicação  idônea,  com  antecedência  mínima  de
30(trinta)dias.

■ CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1 – O extrato do presente convênio será publicado no Diário
da Justiça e o seu inteiro teor no átrio do Fórum Ministro Os-
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valdo Trigueiro de Albuquerque Melo, situado na Avenida João
Machado, S/N, Centro, João Pessoa/PB.

■ CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBORDINAÇÃO LEGAL E DO FORO

7.1  – O  presente  convênio  submete-se  e  será  interpretado,
quanto aos casos omissos, de acordo com as Leis da República
Federativa do Brasil, estabelecendo-se, ainda, que a Presidên-
cia do Tribunal de Justiça da Paraíba resolverá os casos omis-
sos e de cunho administrativo, ficando eleito o Foro da Comar-
ca  da Capital para  dirimir quaisquer  conflitos  oriundos do
presente instrumento, renunciando as partes, expressamente, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o
presente Convênio, em 3(três) vias de igual teor e forma, para
um só eleito, na presença das testemunhas que o subscrevem.

João Pessoa, _________de _________ de 2022.

DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

(PRIMEIRO CONVENENTE)

 ASSEVI – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA
MAX GLEIDSON DA SILVA RAMOS

PRESIDENTE
(SEGUNDO CONVENENTE)

DR. SALVADOR DE OLIVEIRA VASCONCELOS
JUIZ DE DIREITO TITULAR DA VEPA

(INTERVENIENTE)

TESTEMUNHA:

TESTEMUNHA:
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 DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR  
DE ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

 
  

Eu, JOÃO CARVALHO DA COSTA SOBRINHO, titular da Cédula de Identidade nº 

823.560 SSP/PB, e inscrito no CPF sob nº 436.552.704-53, Vereador eleito da Câmara 

Municipal de João Pessoa, Estado da Paraíba, DECLARO para os fins previstos no inciso 

III, do § 6º, do art. 12 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, e demais normas 

complementares aplicáveis, que a entidade privada sem fins lucrativos denominada: 

Associação Cultural e Social Seja Vida - ASSEVI, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob o nº 44.280.537/0001-28, 

sediada na Rua José Ferreira de Oliveira, nº 110, Mangabeira, CEP 58.056-200, João 

Pessoa-PB, apresentou funcionamento regular nos 3 (três) anos anteriores ao da data 

desta declaração, período em que demonstrou qualificação técnica e capacidade 

operacional para exercer suas atribuições. Câmara Municipal de João Pessoa – PB 

 

 
 

Câmara Municipal de João Pessoa, ___ Dezembro de 2024. 
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PROJETO DE LEI Nº. ______/ 2024 
AUTOR: Vereador João Corujinha 
 
 
 
 
 

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E SOCIAL SEJA VIDA - ASSEVI. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA DECRETA: 

 
Art. 1º Fica reconhecida de “UTILIDADE PÚBLICA”, a ASSOCIAÇÃO CULTURAL E SOCIAL 

SEJA VIDA - ASSEVI  que é Pessoa Jurídica de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, inscri-

ta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob o nº 

44.280.537/0001-28, com sede e foro na Rua José Ferreira de Oliveira, nº 110, Mangabei-

ra, CEP 58.056-200, João Pessoa-PB, registrada no Serviço Notarial de Títulos e Docu-

mentos “Toscano de Brito”.  

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Sala das Sessões, Câmara Municipal de João Pessoa, ___ Dezembro de 2024. 
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JUSTIFICATIVA 

 
 
 A Associação Cultural e Social Seja Vida é uma organização sem fins lucrativos compro-
metida em ser um ambiente transformador, com a missão de defender e promover os direi-
tos dos cidadãos, assegurando acesso à cultura, esportes, lazer e inclusão social. 
 
Seu público-alvo abrange crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, gestantes, lactantes, mães solteiras, e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social ou abaixo da linha da pobreza. A Associação também acolhe famí-
lias vinculadas direta ou indiretamente à Instituição, combatendo qualquer forma de violên-
cia ou discriminação, seja física, moral, racial ou socioeconômica. Além disso, busca pro-
mover valores como ética, paz, cidadania, direitos humanos, democracia e outros princí-
pios universais. 
 
A Associação Seja Vida caracteriza-se pela oferta de Serviços e Programas de Proteção 
Social Básica, com destaque para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV). Este serviço tem como objetivo criar espaços de convivência, fortalecer vínculos 
familiares e comunitários, e fomentar a participação cidadã, o protagonismo e a autonomia 
de crianças e adolescentes. Suas atividades são baseadas em experiências lúdicas, cultu-
rais e esportivas que promovem a interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção soci-
al, enquanto incentivam relações pautadas em afetividade, solidariedade e respeito mútuo. 
 
Diante do aqui exposto, considerando a relevância social da matéria, estando presente o 
irrelevante interesse público que motiva e legitima este Projeto de Lei, solicito o valoroso 
apoio dos Nobres Vereadores(as), para sua aprovação. 
 

 

 

Sala das Sessões, Câmara Municipal de João Pessoa, ___ de Dezembro de 2024 

 

 


